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Agências e Fundações

BOLETIM DE LICITAÇÃO

Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de Consultoria 
e Assessoria Técnica n° 003/2017 – Processo nº 8.020/2017.
Parte: Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e a Empresa J. Remonatto 
Sociedade Individual de Advocacia.
Objeto: Cláusula Primeira: O objeto do presente aditivo é a modificação da Cláusula 
Terceira do Contrato. Cláusula Segunda: A título de honorários advocatícios serão 
esses devidos na proporção de 15% (quinze por cento) do valor acrescido do 
índice de arrecadação do ICMS aplicado no exercício de 2017, divulgado através 
Resolução/SEFAZ/MS n° 2.773/2016, apurado na divulgação do índice definitivo 
de arrecadação do ICMS para aplicação no exercício de 2018, também divulgado 
através da SEFAZ/MS, até o limite de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), a 
serem pagos no exercício de 2018, a partir do efetivo repasse dos valores mensais 
do ICMS pela SEFAZ, aplicando-se o índice definitivo; sendo que os referidos 
valores serão pagos em quatro parcelas mensais a partir do mês de abril de 2018, 
conforme cronograma físico financeiro ora anexado. Cláusula Terceira: As partes 
ora contratantes ratificam, em todos os seus termos, as demais cláusulas do 
contrato ora aditado, obrigando-se a respeitá-las.
Data da Assinatura: 12/04/2018.
Assinam: Alberto Saburo Kanayama – Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e 
a Empresa J. Remonatto Sociedade Individual de Advocacia.

Aviso de Licitação
O Município de Corumbá - MS, torna público a abertura da Licitação, que será 
regida pela Lei Federal n° 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 207/2006 e 
Decreto Municipal 1.280/2013, subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93, e 
suas alterações, na forma que especifica:
Órgão: Secretaria Municipal de Educação. 
Licitação: Pregão Presencial nº 029/2018 - Processo nº 222.388/2017.
Objeto: Registro de preços para Contratação de empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva dos condicionadores de ar (tipo Split) com 
fornecimento de peças e mão de obra nas instalações das Unidades de Ensino da 
REME, no período de 12 meses. 
Recebimento e Abertura das Propostas: às 08:30 horas do dia 27 de abril de 2018.
Local: Prefeitura Municipal de Corumbá–MS, sala licitação, situada na Rua Gabriel 
Vandoni de Barros, 01 Bairro Dom Bosco – Corumbá-MS.
Edital: O Edital encontra-se a disposição dos interessados, na Superintendência 
de Suprimentos e Serviços da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, na 
Prefeitura Municipal de Corumbá/MS
Corumbá / MS, 13 de abril de 2018.
(a) José Ricardo Batista de Almeida – Superintendente de Suprimentos e Serviços.

Aviso de Ratificação
Inexigibilidade – Processo Nº 2721/2018 - SEFIG
RATIFICO o procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento no 
artigo 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III da Lei 8666/93 e suas alterações, para 
contratação da Empresa KODAMA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, devidamente 
inscrita no CNPJ nº 05.403.568/0001-77, representada por LUIZ YOJI KODAMA.
Objeto: prestação de serviços especializados de auditoria operacional no setor 
de recursos humanos e contabilidade, para verificar a aplicação da legislação 
tributária com o aplicado pelo município, efetuando por meio de levantamento 
de dados, preparação, execução, encaminhamento e acompanhamento dos 
processos, com os cálculos da estimativa de valores pagos em desacordo com a 
legislação, assim como primando pelo cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF – não incorrendo no crime de renúncia receita.
Valor: R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mensais.
Dotação Orçamentária: 35.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
E GESTÃO, 35.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO, 
04.129.102 -  PROGESTÃO CORUMBÁ; 4071 - Gerenciamento das Atividades 
da Gestão Administrativa; 33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros – PESSOA 
JURÍDICA
Vigência: 6 (seis) meses, podendo prorrogar por igual período.
Data: 13/04/2018.
Alberto Saburo  Kanayama - Secretário Municipal de Finanças e Gestão.

Aviso de Repetição de Licitação – 1º adendo
O Município de Corumbá - MS, torna público a reabertura da Licitação com 1º 
adendo ao edital, que será regida pela Lei Federal n° 10.520/2002, pelo Decreto 
Municipal nº 207/2006, subsidiariamente pela Lei Federal n° 8.666/93, e suas 
alterações, na forma que especifica:
Órgão: Fundação de Esportes de Corumbá.
Licitação: Pregão Presencial nº 018/2018 - Processo nº 5.195/2018.
Objeto: Registro de preços para aquisição de troféus e medalhas personalizadas 
para os eventos da FUNEC/2018. 
Recebimento e Abertura das Propostas: ás 08:30 horas do dia 26 de abril de 2018.
Local: Prefeitura Municipal de Corumbá–MS, sala licitação, situada na Rua Gabriel 
Vandoni de Barros, 01 Bairro Dom Bosco – Corumbá-MS.
Edital: O Edital encontra-se a disposição dos interessados, na Superintendência 
de Suprimentos e Serviços da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão, na 
Prefeitura Municipal de Corumbá/MS
Corumbá / MS, 13 de abril de 2018
(a) José Ricardo Batista de Almeida – Superintendente de Suprimentos e 
Serviços.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 069, de 16 de abril de 2018.

Dispõe sobre prorrogação de prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão 
Processante – Processo Administrativo 
Disciplinar nº 2890/2018, de 29/01/2018.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ-
MS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 139, da Lei Complementar nº 042/2000 e art. 71, II, da Lei Complementar 
nº 219/2017.

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão Processante, processo nº 2890/2018, designada pela Resolução 
nº 017, de 09 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial do Município – 
Edição nº 1367 -, de 15 de fevereiro de 2018, em face das razões apresentadas 
pelo Presidente da Comissão Processante constantes na CI nº 384/2018, da 
Corregedoria Geral do Município, datada de 16 de abril de 2018.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Corumbá/MS, 16 de abril de 2018.

GENILSON CANAVARRO DE ABREU
Secretário Municipal de Educação

Portaria “P” nº 230, de 16 de fevereiro de 2018.
<#MS#15678#2#15818/>

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 002/2018

                                          
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ, com sede nesta cidade, na Rua 
Gabriel Vandoni de Barros n° 01,  Bairro Dom Bosco, através de seu Secretario 
Municipal de Infraestrutura, e Serviços Públicos, NOTIFICA através do presente 
EDITAL, com base no que dispõe os artigos 2º   da LEI COMPLEMENTAR N° 
102/2007  proprietário/ responsável abaixo relacionado para comparecer à Chefia 
de Posturas, na Avenida General Rondon nº 985, (Centro) a fim de regularizarem a 
situação inerente aos imóvel de sua propriedade ou sob sua responsabilidade, NO 
PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL, sob 
pena de lavratura do AUTO DE INFRAÇÃO.

N° DA NOTIFICAÇÃO PROPRIETÁRIO DATA DA EMISSÃO

6465 João Lucas Martins 16/04/2018

	
Corumbá, 16 de abril de 2018.

Célio do Nascimento Soares
Fiscal de Posturas Municipal

Matricula: 6150

PARTE II - PODER LEGISLATIVO
ATO Nº 004/2018, de 06/03/2018

Institui o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Legisla-
tivo Municipal de Corumbá e dá outras 
providencias. 

O      PRESIDENTE    DA    CÂMARA    MUNICIPAL   DE   CORUMBÁ  -  MS,  
USANDO DAS PRERROGATIVAS  E  ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE  CONFE-
REM A  LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E O REGIMENTO INTERNO.

RESOLVE: 

Art. 1º  Fica instituído no âmbito da Camara Municipal de Corumbá/MS o Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Legislativo Municipal.
Parágrafo único. Para os efeitos deste Ato, servidor público do Poder Legislativo 
Municipal é a pessoa legalmente investida em cargo ou em emprego público na 
Camara Municipal de Corumbá/MS.
Art. 2º São deveres dos servidores públicos do Poder Legislativo Municipal: 
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares inerentes 
ao cargo ou função; 
II - ser leal às instituições a que servir;  
III - observar as normas legais e regulamentares;  
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;  
V - atender com presteza:  
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as pro-
tegidas pelo sigilo; 
b) à expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou esclarecimento 
de situações de interesse pessoal;  
VI - zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público;  
VII - guardar sigilo sobre assuntos da repartição, desde que envolvam questões 
relativas à segurança pública e da sociedade;  
VIII - manter conduta compatível com a moralidade pública; 
IX - ser assíduo e pontual ao serviço;  
X - ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade 
e as limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer 
espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, re-
ligião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes 
dano moral;  
XI - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder;
XII -  exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe sejam 
atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos 
usuários do serviço público e dos jurisdicionados administrativos;
XII - abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com 
finalidade estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades 
legais e não cometendo qualquer violação expressa à lei
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XI deste artigo será obriga-
toriamente apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, 
assegurando-se ao representado ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes. 
Art. 3º São faltas administrativas, puníveis com a pena de advertência por escrito:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do supe-
rior imediato; 
II - recusar fé a documentos públicos;  
III - delegar a pessoa estranha à repartição, exceto nos casos previstos em lei, atri-
buição que seja de sua competência e responsabilidade ou de seus subordinados.  
Art. 4º São faltas administrativas, puníveis com a pena de suspensão por até 30 
(trinta) dias, cumulada, se couber, com a destituição do cargo em comissão:  
I - retirar, sem prévia autorização, por escrito, da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto da repartição;  
II - atribuir a outro servidor público funções ou atividades estranhas às do cargo, 
emprego ou função que ocupa, exceto em situação de emergência e transitorie-
dade;  
III - manter sob a sua chefia imediata cônjuge, companheiro ou parente até o se-
gundo grau civil;  
Parágrafo único. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de 
suspensão poderá ser convertida em multa, na base de cinqüenta por cento da 
remuneração do servidor, ficando este obrigado a permanecer em serviço. 
Art. 5º São faltas administrativas, puníveis com a pena de demissão, a bem do 
serviço público: 
I - valer-se, ou permitir dolosamente que terceiros tirem proveito de informação, 
prestígio ou influência, obtidos em função do cargo, para lograr, direta ou indire-
tamente, proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública;  
II - participar da gerência ou da administração de empresa privada e, nessa condi-
ção, transacionar com a Camara Municipal de Corumbá/MS;  
III - abandonar o cargo, caracterizando-se o abandono pela ausência injustificada 
do servidor público ao serviço, por mais de trinta dias consecutivos;  
IV - aceitar ou prometer aceitar propinas ou presentes, de qualquer tipo ou valor, 
bem como empréstimos pessoais ou vantagem de qualquer espécie em razão de 
suas atribuições. 
Parágrafo único. A penalidade de demissão também será aplicada nos seguintes 
casos:  
I - improbidade administrativa;  
II - insubordinação grave em serviço;  
Art. 6º Constitui infração grave, passível de aplicação da pena de demissão, a acu-
mulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, vedada pela Cons-
tituição Federal, estendendo-se às autarquias, empresas públicas, sociedades de 
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economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
fundações mantidas pelo Poder Público.  
Art. 7º Os servidores públicos do Poder Legislativo Municipal, a partir da publicação 
deste Ato, são obrigados a declarar, no ato de investidura e sob as penas da lei, 
quais os cargos públicos, empregos e funções que exercem, abrangidos ou não 
pela vedação constitucional, devendo fazer prova de exoneração ou demissão, 
na data da investidura, na hipótese de acumulação constitucionalmente vedada.   
Art. 8º Pelo exercício irregular de suas atribuições o servidor público do Poder 
Legislativo Municipal responde civil, penal e administrativamente, podendo as co-
minações civis, penais e disciplinares cumular-se, sendo umas e outras indepen-
dentes entre si, bem assim as instâncias civil, penal e administrativa.  
§ 1º Na aplicação das penas disciplinares definidas neste Ato, serão consideradas 
a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o serviço 
público, podendo cumular-se, se couber, com as cominações previstas no § 4º do 
art. 37 da Constituição.  
§ 2º A competência para a imposição das penas disciplinares será determinada em 
ato do Poder Legislativo.
§ 3º Os atos de advertência, suspensão e demissão mencionarão sempre a causa 
da penalidade.  
§ 4º A penalidade de advertência converte-se automaticamente em suspensão, por 
trinta dias, no caso de reincidência.  
§ 5º A aplicação da penalidade de suspensão acarreta o cancelamento automático 
do valor da remuneração do servidor, durante o período de vigência da suspensão.  
§ 6º A demissão ou a destituição de cargo em comissão incompatibiliza o ex-ser-
vidor para nova investidura em cargo público do Legislativo Municipal, pelo prazo 
de cinco anos.  
§ 7º Ainda que haja transcorrido o prazo a que se refere o parágrafo anterior, a 
nova investidura do servidor demitido ou destituído do cargo em comissão, por atos 
de que tenham resultado prejuízos ao erário, somente se dará após o ressarcimen-
to dos prejuízos em valor atualizado até a data do pagamento.  
§ 8º O processo administrativo disciplinar para a apuração das infrações e para a 
aplicação das penalidades reguladas por este Ato permanece regido pelas normas 
legais e regulamentares em vigor, assegurado o direito à ampla defesa. 
§ 9º Prescrevem:  
I - em dois anos, a falta sujeita às penas de advertência e suspensão;  
II - em cinco anos, a falta sujeita à pena de demissão;.  
§ 10. A falta, também prevista na lei penal, como crime, prescreverá juntamente 
com este.  
Art. 9º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.  

Corumbá,  06 de março de 2018.

EVANDER JOSÉ VENDRAMINI DURAN 
Presidente

A T O  Nº 005/2.018
ATO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORUMBÁ

Aprova a estratégia da Câmara Munici-
pal de Corumbá para o período de 2018 
a 2020. 

O      PRESIDENTE    DA    CÂMARA    MUNICIPAL   DE   CORUMBÁ  -  MS,  
USANDO DAS PRERROGATIVAS  E  ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE  CONFE-
REM A  LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E O REGIMENTO INTERNO.

CONSIDERANDO: o princípio da eficiência na Administração Pública, expresso no 
art. 37 da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO: as modernas práticas de gestão estratégica adotadas pelo Po-
der Legislativo desde 2012;
CONSIDERANDO: as recomendações do Tribunal de Contas de Contas do Esta-
do de Mato Grosso do Sul através de 2013-2014-2015-2016 e 2017, através do 
seu Corpo Fiscal e de Auditoria para que promovêssemos ações com o objetivo 
de disseminar a importância do planejamento estratégico, procedendo, inclusive 
mediante orientação normativa, ações voltadas à implantação e aperfeiçoamento 
de planejamento estratégico institucional, com vistas a propiciar a alocação dos 
recursos públicos conforme as necessidades e prioridades da organização;     
CONSIDERANDO: a nossa Lei Orgânica, o Regimento Interno, o Estatuto dos Ser-
vidores, as boas práticas de gestão, o princípio da moralidade, impessoalidade e 
transparência; RESOLVE: 

Artigo 1º -  Aprovar a estratégia da Câmara Municipal de Corumbá para o Ciclo de 
Gestão Estratégica 2018-2020, nos termos do ANEXO I deste Ato.

Parágrafo Único. O Ciclo de Gestão Estratégica 2018-2020 compor-se-á de suces-
sivos Ciclos de Curto Prazo, com Planos de Ação que implementarão a estratégia 
aqui definida. 

Artigo 2º -  As unidades administrativas e os servidores da Câmara Municipal de 
Corumbá devem se orientar pela estratégia definida neste Ato no desenvolvimento 
de ações corporativas e setoriais. 
 
Artigo 3º - A execução da estratégia será acompanhada pelo Secretário-Geral com 
o apoio da Assessoria de Projetos e Gestão.

Artigo 4º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Corumbá,  06 de março de 2018.

EVANDER JOSÉ VENDRAMINI DURAN 
Presidente

ANEXO I
ATO Nº 005/2.018

ATO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CORUMBÁ
CICLO DE GESTÃO ESTRATÉGICA 2018-2020

Missão
Representar o Povo do Município de Corumbá, elaborando leis e fiscalizando os 
atos da Administração Pública, com o propósito de promover a democracia e o 

desenvolvimento Municipal com justiça social.

Visão 

Consolidar-se como o centro de debates dos grandes temas do Município de 
Corumbá e da Região do Pantanal, de modo moderno, transparente e com ampla 

participação dos cidadãos. 

Valores 

Ética 
Busca pela excelência 

Independência do Poder legislativo
Legalidade 
Pluralismo 

Responsabilidade Social 

Diretrizes e respectivas linhas de atuação
 

1. Ampliar a sintonia da agenda do Legislativo com os anseios da sociedade. 

1.1. Captar os anseios dos cidadãos e dos segmentos da sociedade organizada. 
1.2. Promover o debate dos grandes temas municipais.

1.3. Elaborar, de forma sistemática, estudos e análises dos grandes temas muni-
cipais e das políticas públicas. 

2. Ampliar a transparência das atividades e informações da Câmara Municipal e 
das Políticas Públicas. 

2.1. Facilitar o acesso da sociedade às informações. 
2.2. Estimular o controle social. 

3. Fortalecer a participação da sociedade nos processos legislativo, de fiscaliza-
ção e controle. 

3.1. Aperfeiçoar os meios para que os cidadãos possam interagir com a Câmara 
Municipal de Corumbá por meios mais modernos e populares possíveis.

3.2. Aprimorar o processo legislativo de forma a garantir a participação da socie-
dade, respeitada a autonomia de decisão parlamentar. 

4. Melhorar a qualidade das leis e do ordenamento jurídico municipal; 

4.1. Aprimorar os mecanismos para consolidação e revisão de normas, bem como 
para elaboração de leis e códigos. 

4.2. Avaliar previamente a necessidade, a viabilidade e os potenciais impactos 
associados à implementação das leis e, de forma sistemática, o resultado da sua 

aplicação após a sua vigência. 
4.3. Promover o aperfeiçoamento do processo legislativo. 
5. Aprimorar a avaliação e a fiscalização das políticas públicas e das ações do 
Município de Corumbá. 

5.1. Desenvolver e instituir mecanismos de avaliação e fiscalização de forma a 
contribuir para o alcance da eficiência e da efetividade das ações do Município de 
Corumbá. 
5.2. Melhorar a integração da Câmara Municipal com as redes de avaliação e 
controle. 
5.3. Promover ações para coibir o mau uso de recursos públicos. 
5.4. Intensificar o relacionamento e a troca de informações com o Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul para aperfeiçoar a atribuição constitu-
cional de fiscalização.
 
6. Fomentar a educação política e a cidadania ativa.

6.1. Favorecer o entendimento da sociedade sobre o papel do Legislativo, o 
funcionamento da instituição e as atividades dos Vereadores. 
6.2. Desenvolver e aperfeiçoar programas institucionais de educação política para 
os públicos interno e externo. 
6.3. Cooperar com o sistema educacional brasileiro para o desenvolvimento do 
tema cidadania ativa. 
6.4. Aperfeiçoar práticas de cidadania no âmbito interno. 

7. Aperfeiçoar a gestão da Câmara Municipal. 

7.1. Aprimorar o processo decisório, a gestão de projetos, de processos e de 
riscos corporativos, e o uso de indicadores de desempenho. 
7.2. Melhorar a gestão e a disseminação de informações internas.
7.3. Assegurar a infraestrutura adequada e continuidade dos serviços. 
 7.4. Promover uma adequada gestão de pessoas, com ênfase na produtividade, 
meritocracia e qualidade de vida. 
7.5. Melhorar a eficiência administrativa e a utilização dos recursos. 
7.6. Instituir serviços comuns às atividades Legislativas dos senhores vereadores. 

Corumbá,  06 de março de 2018.
 

EVANDER JOSÉ VENDRAMINI DURAN 
Presidente
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